
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.569 - RS (2012/0000948-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO JURACH 
ADVOGADO : GILBERTO KIELING 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A reforma do julgado quanto ao excesso de execução demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.569 - RS (2012/0000948-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S.A. contra decisão 

desta relatoria que negou seguimento ao recurso especial aplicando a Súmula nº 7/STJ quanto 

ao excesso de execução.

Nas razões do regimental (e-STJ, fls. 1.082/1.088), alega a agravante que não é 

o caso de reexame de provas, repisando os mesmos argumentos articulados no recurso 

especial.

Requer o provimento do presente regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.569 - RS (2012/0000948-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que está assim fundamentada:

"Trata-se de agravo interposto por Brasil Telecom S.A. da decisão 
que inadmitiu o recurso especial contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado: 

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. Efetuado o depósito 
judicial do valor da condenação, devidamente atualizado - quer voluntariamente, 
seja por meio de penhora - resta elidida a mora do devedor, passando, a partir de 
então, a incidir, sobre o valor depositado, a remuneração atinente aos depósitos 
judiciais, nos termos da legislação vigente, de responsabilidade da instituição 
depositária. Hipótese em que o cálculo apresentado pelo Perito do Juízo apurou 
o valor do débito considerando cada depósito judicial realizado, atualizando 
apenas o saldo devedor apurado naquela data. RECURSO DESPROVIDO. 
UNÂNIME.'

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.
No recurso especial, a recorrente alega violação dos artigos 467, 

468 e 471 do Código de Processo Civil, sustentando ofensa à coisa julgada.
É o relatório.
DECIDO.
Estão presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo.
Sem razão a recorrente. 
Com efeito, a análise das razões recursais quanto ao apontado 

excesso de execução demanda necessária incursão nos elementos 
fático-probatórios contidos nos autos, de forma que obsta a revisão nesta sede o 
teor da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR CRT. BALANÇO 
PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULAS 
282 E 356/STF. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO EM PERDAS E 
DANOS. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. (...)

3. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do 
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conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede especial, a teor 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 68.534/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, 
DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à 
verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, inviável em 
sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).

(...)
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte 

agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)'.

(AgRg no AREsp 57.712/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 1/2/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EXCESSO DE EXECUÇÃO - VERIFICAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ - 
RECURSO IMPROVIDO'.

(AgRg no AREsp 3.175/SE, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 14/8/2012).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0000948-4 AREsp 134.569 / RS

Números Origem:  10600020168  10900078560  3254516120118217000  70043926575  70044878411  
70045750452  70046641221

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO JURACH
ADVOGADO : GILBERTO KIELING

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELSO JURACH
ADVOGADO : GILBERTO KIELING

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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